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“Dispõe sobre a aplicação de multa para os responsáveis por trotes
contra o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência,
Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os demais
serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou móveis, de que sejam originados trotes para o
SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e
Militar, e os demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado ficam sujeitos à aplicação
de multa, nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação destinada às instituições
mencionadas no art. 1º desta Lei da qual resulte frustração pela inexistência de evento anunciado.

Art. 2º Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o órgão encaminhará os respectivos
relatórios às empresas telefônicas para que as mesmas informem os nomes dos seus proprietários.

Parágrafo único. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado para futuro
levantamento de incidência geográfica e posterior identificação, pelo órgão competente, do responsável
pela sua realização, ficando sujeito a mesma penalidade prevista no artigo 4º.

Art. 3º Identificados os proprietários das linhas telefônicas, na forma prevista no caput do artigo anterior,
serão enviados os respectivos relatórios ao órgão estadual competente, que adotará as medidas cabíveis,
inclusive a lavratura de auto de infração.

Art. 4º A multa prevista no artigo 1º desta Lei será definida pela Secretaria da Fazenda e fica estabelecido
que a cada trote realizado, duplicasse o valor em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa será corrigido, anualmente e definido pela Secretaria da Fazenda.

Art. 5º A multa poderá ser convertida em medida socioeducativa estabelecida em regulamentação,
mediante requerimento protocolado junto ao órgão estadual competente, no prazo de 30 (trinta) dias da
notificação da autuação, desde que não seja reincidente.
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Art. 6º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O presente projeto visa coibir os trotes realizados aos órgãos públicos do Estado. Segundo dados do
Ciops informados em setembro de 2017, das 22 mil ligações que o órgão recebeu diariamente, quase 30%
são trotes. Constatando o prejuízo social, operacional e financeiro de deslocamento das equipes que
poderiam estar, de fato, atendendo as solicitações de verdadeiras ocorrências.

O trote telefônico é crime. O Art.266 do Código Penal descreve que “Interromper ou perturbar o serviço
telefônico” é crime e o infrator poderá incorrer em pena de detenção de um a seis meses ou multa.  Por
sua vez, os órgãos públicos têm o seu serviço inúmeras vezes prejudicados, por essas “brincadeiras de
mau gosto”.

Portanto, dada a relevância da matéria objeto desta proposição, somada ao alcance social desta medida,
submetemos aos nobres pares desta Casa Legislativa o presente projeto de indicação e esperamos sua
aprovação.

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
14/03/2019

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 011/2019
Deputado , que: “Marcos Sobreira Dispõe sobre a aplicação de multa para os responsáveis por trotes
contra o Samu – Serviço de atendimento Móvel de Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia
Civil e Militar, e os demais Serviços de Urgência e Emergência mantidos pelo Estado.”

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou móveis, de que sejam
originados trotes para o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência,
Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de
urgência e emergência mantidos pelo Estado ficam sujeitos à aplicação de multa,
nos termos desta Lei.

 

Parágrafo único. Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação
destinada às instituições mencionadas no art. 1º desta Lei da qual resulte
frustração pela inexistência de evento anunciado.

 

Art. 2º Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o órgão
encaminhará os respectivos relatórios às empresas telefônicas para que as
mesmas informem os nomes dos seus proprietários.
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Parágrafo único. As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em
separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior
identificação, pelo órgão competente, do responsável pela sua realização, ficando
sujeito a mesma penalidade prevista no artigo 4º.

 

Art. 3º Identificados os proprietários das linhas telefônicas, na forma prevista no
caput do artigo anterior, serão enviados os respectivos relatórios ao órgão
estadual competente, que adotará as medidas cabíveis, inclusive a lavratura de
auto de infração.

 

Art. 4º A multa prevista no artigo 1º desta Lei será definida pela Secretaria da
Fazenda e fica estabelecido que a cada trote realizado, duplicasse o valor em
caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa será corrigido, anualmente e definido pela
Secretaria da Fazenda.

 

Art. 5º A multa poderá ser convertida em medida socioeducativa estabelecida em
regulamentação, mediante requerimento protocolado junto ao órgão estadual
competente, no prazo de 30 (trinta) dias da notificação da autuação, desde que
não seja reincidente.

 

Art. 6º O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“O presente projeto visa coibir os trotes realizados aos órgãos públicos do
Estado. Segundo dados do Ciops informados em setembro de 2017, das 22 mil
ligações que o órgão recebeu diariamente, quase 30% são trotes. Constatando o
prejuízo social, operacional e financeiro de deslocamento das equipes que
poderiam estar, de fato, atendendo as solicitações de verdadeiras ocorrências.
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O trote telefônico é crime. O Art.266 do Código Penal descreve que “Interromper
ou perturbar o serviço telefônico” é crime e o infrator poderá incorrer em pena
de detenção de um a seis meses ou multa.  Por sua vez, os órgãos públicos têm o
seu serviço inúmeras vezes prejudicados, por essas “brincadeiras de mau
gosto”.(...)”

 

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”
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3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(.....)

 

II – projeto:

 

(.....)
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b) de lei ordinária;

(.....)”

 

.................................................................................

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

 

(.....)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”

 

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo regulamentar a aplicação de multa
para os responsáveis por trotes contra o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel e de Urgência, Corpo
de Bombeiros Militar e Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de urgência e emergência mantidos
pelo Estado.

 

De início, importante fazer menção que a propositura em estudo não traz normatização acerca de matéria
penal ou processual penal, não incorrendo, portanto, na vedação para deflagrar a iniciativa de leis contida
no art. 22, I, da Constituição Federal; uma vez que não há a tipificação de condutas, mas tão somente a
determinação aplicação de multa administrativa aos proprietários das linhas telefônicas de onde se
originaram os trotes, inclusive, com a abertura de auto de infração.

 

O Código Penal, inclusive e por sua vez, tipifica como crimes as ações para as quais se deseja aplicar a
multa administrativa em questão:

 

Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública

11 de 45



       

Art. 265 - Atentar contra a segurança ou o funcionamento de serviço de água, luz,
força ou calor, ou qualquer outro de utilidade pública:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

 

Parágrafo único - Aumentar-se-á a pena de 1/3 (um terço) até a metade, se o dano
ocorrer em virtude de subtração de material essencial ao funcionamento dos
serviços.     (Incluído pela Lei nº 5.346, de 3.11.1967)

 

Interrupção ou perturbação de serviço telegráfico, telefônico, informático,
telemático ou de informação de utilidade pública    (Redação dada pela Lei nº
12.737, de 2012)    Vigência

Art. 266 - Interromper ou perturbar serviço telegráfico, radiotelegráfico ou
telefônico, impedir ou dificultar-lhe o restabelecimento:

 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

§ 1     Incorre na mesma pena quem interrompe serviço telemático ou deo

informação de utilidade pública, ou impede ou dificulta-lhe o restabelecimento.
     (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012)     Vigência

 

§ 2     Aplicam-se as penas em dobro se o crime é cometido por ocasião deo

calamidade pública.      (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012)     Vigência

 

Comunicação falsa de crime ou de contravenção

Art. 340 - Provocar a ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime
ou de contravenção que sabe não se ter verificado:

 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.

 

Assim, o Parlamento Estadual pode legislar sobre a matéria em tela, considerando-se a competência
remanescente/residual conferida pela Carta Constitucional do País aos Estados-Membros (parágrafo 1º,
art. 25, CF). Vejamos:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

Sobre a relevância da matéria aqui ora tratada, tem-se as informações colhidas no Boletim Informativo nº
36 do Senado Federal[1] :

 

“(...) Em entrevista concedida à Agência Saúde, em 10 de dezembro de 2014, uma
técnica em enfermagem do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)
relatou um dos trotes que o serviço recebe diariamente. Segundo ela, o SAMU foi
acionado para atender vítimas de um incêndio supostamente ocorrido na
escadaria do metrô, na rodoviária do Plano Piloto, em Brasília (DF). Diversas
viaturas básicas e uma avançada foram mobilizadas. Após procurar muito tempo
pelas vítimas, ela e os outros socorristas descobriram que a comunicação se
tratava de um trote.

 

Olhando para o outro lado da linha, o jornal Estadão noticiou, em 22 de outubro
de 2014, que uma menina de oito anos de idade foi responsável por mais de 5.600
trotes passados para o serviço 190 na cidade de Botucatu (SP). Após sua
identificação pela polícia, a menina e sua avó foram levadas à delegacia e
liberadas após o registro da ocorrência

 

Os casos de trote acima relatados são apenas dois dos milhares que vitimizam o
SAMU. Embora o trote não seja, ainda, tipificado como crime, ele representa
uma conduta condenável. Ele gera transtornos para os serviços de emergência,
com prejuízos para toda a sociedade.

 

Enquanto os atendentes estão ocupados com a ligação falsa, alguém que
realmente necessite do atendimento de emergência fica impedido de ligar para o
serviço e sua vida pode acabar colocada em risco.

 

No caso de paradas cardíacas, por exemplo, quanto menor o tempo de resposta,
maior é a probabilidade de o paciente se salvar. Além do risco a que expõe os
necessitados, a mobilização indevida de equipes de atendimento, juntamente com
o deslocamento impróprio de ambulâncias, viaturas policiais e carros de combate
a incêndio, geram enormes prejuízos ao Estado.

 

O trote, portanto, também aumenta os custos dos serviços de emergência,
onerando a sociedade que os paga com os impostos recolhidos. (...)”
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Assim, o teor trazido pela presente proposição ressalta efetivamente o interesse na sociedade que, em
casos de emergência, precisa do pronto atendimento do SAMU – Serviço de Atendimento Móvel e de
Urgência, Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Civil e Militar, e demais serviços de urgência e
emergência mantidos pelo Estado.

 

Contudo, o artigo 4º, impõe uma conduta a Secretaria da Fazenda Estadual, malferindo as disposições
contidas nos artigos 60 e 88 da Constituição do Estado do Ceará, abaixo elencadas:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

(...)

 

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

 

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

 

(...)

 

 

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

 

a) criação de cargos,  ou empregos públicos nafunções
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

 

(...)

 

*c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;
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(...)

.............................................................................................

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

 

Ao responsabilizar a Sefaz-CE (órgão da Administração Direta do Poder Executivo Estadual – Lei
15.773/2007, art. 6º) pela definição da multa na forma prevista no , viola-se,art. 4º do Projeto em estudo
também pelas razões acima já expostas, o princípio da separação dos poderes (art. 2º CF 88), mormente
que impõe-se uma conduta, repita-se, a órgão integrante da estrutura de organização e gestão da básica de
outro Poder (Executivo Estadual); razão pela qual entendemos que este artigo deve ser suprimido.

 

A despeito, tem-se que o princípio da Separação dos Poderes existe exatamente para que haja um controle
de um Poder sobre o outro, a fim de que a ordem constitucional seja alcançada em sua plenitude. Já dizia
Montesquieu:

 

[...] todo homem que tem poder é levado a abusar dele. Vai até onde
encontrar limites. Quem diria! A própria virtude precisa de limites.
Para que não possam abusar do poder, pela disposição das coisas, o
poder freie o poder. (MONTESQUIEU, 1987, p. 136) .[2]

 

Esta separação tripartite de Poder fora adotada no Brasil como forma de sistematizar as funções estatais e
encontra-se consagrada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 2°, onde lê-se: “São Poderes da
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”.

 

Por fim, , uma vez que a conversãoindicamos também a supressão do art. 5º do Projeto sob enfoque
da multa em medida sócio educativa, aí sim, adentra em matéria referente a direito penal, haja vista que
há a estipulação de uma pena restritiva de direito (art. 43, IV, código Penal).

 

5. CONCLUSÃO
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Diante do todo exposto, somos pelo  ao Projeto em estudo, uma vez que oPARECER FAVÓRÁVEL
mesmo não legisla sobre matéria penal, mas tão somente sobre a aplicação de multas administrativas na
forma que indica, cuja inciativa para deflagrar o processo legislativo encontra amparo na competência
residual ou remanescente prevista no artigo 25, parágrafo 1º, da CF; contanto que sejam suprimidos os

, o primeiro, por impor uma conduta a SEFAZ – CE, órgão da Administração Diretaseus artigos 4º e 5º
do Poder Executivo Estadual – Lei 15.773/2007, art. 6º), o que viola os preceitos contidos nos artigos e
60 e 88 da Constituição Estadual, e o segundo, por trazer dispositivo (medida sócio educativa) atinente a
matéria de direito penal, sendo a competência privativa para legislar sobre tal tema da União (art. 22, I,
CF).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[ 1 ]
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/boletins-legislativos/bol36

[2] MONTESQUIEU, Charles de Secondat, Baron de. . Tradução Pedro Vieira Mota.O Espírito das leis
São Paulo: Ediouro, 1987.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 11/2019 - ENCAMINHAMENTO A COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  14/03/2019 13:22:55  Data da assinatura:  14/03/2019 13:23:02

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/03/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Tecnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 11/2019 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  15/03/2019 10:47:26  Data da assinatura:  15/03/2019 10:47:33

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
15/03/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 11/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  15/03/2019 14:46:24  Data da assinatura:  15/03/2019 14:47:53

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/03/2019

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/03/2019 14:22:22  Data da assinatura:  18/03/2019 14:22:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

21 de 45



22 de 45



23 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 11/2019

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/05/2019 14:44:25  Data da assinatura:  13/05/2019 15:48:20

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
13/05/2019

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA PARA OS
RESPONSÁVEIS POR TROTES CONTRA O SAMU - SERVIÇO DE
ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR, POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS SERVIÇOS
DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO ESTADO.

AUTOR: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 11/2019, proposta pelo Deputado Marcos Sobreira cujo objetivo é SOBRE
A APLICAÇÃO DE MULTA PARA OS RESPONSÁVEIS POR TROTES CONTRA O SAMU -
SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR, POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO ESTADO.

II- ANÁLISE

O projeto de lei, não apresenta nenhum impedimento a proposição através da análise
jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa
estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no
artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e noartigo 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia,in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:
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II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

Assim, o Parlamento Estadual pode legislar sobre o objetivo da matéria, pois a Constituição Federal
confere ao Estados-Membros através do artigo 25, em seu parágrafo 1º a devida competência.  

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Diante do objeto da matéria, é necessário mencionar que a mesma não traz nenhuma norma penal ou
processual penal, devido que não há tipificação das condutas, ocorre somente à normatização para a
aplicação de multa administrativa aos proprietários das linhas telefônicas de onde se originaram os trotes,
inclusive, com a abertura de auto de infração. Dessa forma, não ocorrendo, assim motivo para deflagrar a
iniciativa de leis estabelecidas no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

No entanto, no artigo 4º do projeto, determina uma ação da Secretaria da Fazenda Estadual, que não
corresponde às disposições contidas nos artigos 60 e 88 da Constituição do Estado do Ceará. Que gera
uma responsabilização ao um órgão da Administração Direta do Poder Executivo Estadual (Lei
15.773/2007), já que trás definição da multa na forma prevista no artigo 4º do Projeto em analise, acaba,
também pelas razões acima já expostas, infringindo o princípio da separação dos poderes, sobretudo,
impõe uma ordem a um órgão integrante da estrutura de organização e gestão da básica de outro Poder.

O princípio da Separação dos Poderes existe para que haja um controle dos poderes sobre o outro, a fim
de que a ordem constitucional seja cumprida de forma concreta. Esta separação tripartite de Poder fora
adotada no Brasil como forma de sistematizar as funções estatais e encontra-se consagrada na
Constituição Federal de 1988.

É necessário que também seja feita a supressão do art. 5º do Projeto diante do aspecto, que uma vez que a
conversão da multa em medida sócio educativa, dessa forma, adentra em matéria referente a direito penal,
haja vista que há a estipulação de uma pena restritiva de direito (art. 43, IV, código Penal).

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 11/2019, do Deputado Marcos Sobreira, no que nos compete analisar, apresentamos
o nosso .PARECER FAVORÁVEL, COM A SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 4° E 5°

É o Parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/05/2019 10:05:34  Data da assinatura:  22/05/2019 10:05:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

11ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 21/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP - DEP.JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99439 - COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  22/05/2019 11:32:45  Data da assinatura:  22/05/2019 11:47:12

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: SIM

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CTASP

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 18:18:49  Data da assinatura:  12/07/2021 18:18:55

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 11/2019

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA PARA
OS RESPONSÁVEIS POR TROTES CONTRA O
SAMU - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE
URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR,
POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS
SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
MANTIDOS PELO ESTADO.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 11/2019
aplicação de multa para os responsáveis por trotes contra o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de urgência e
emergência mantidos pelo Estado.

30 de 45



Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que “O presente projeto visa coibir os trotes realizados
aos órgãos públicos do Estado. Segundo dados do Ciops informados em setembro de 2017, das 22 mil
ligações que o órgão recebeu diariamente, quase 30% são trotes. Constatando o prejuízo social,
operacional e financeiro de deslocamento das equipes que poderiam estar, de fato, atendendo as
solicitações de verdadeiras ocorrências.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
maio de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável, com a supressão dos artigos 4° e 5°.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a aplicação de multa para os responsáveis por trotes contra o SAMU
- Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os
demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscandodispor sobre a responsabilização por trotes
feitos ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e
Militar, e os demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado. Não observamos óbices
administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, para garantir que o presente projeto esteja em acordo com as diretrizes administrativas e
legais, sugerimos a supressão do parágrafo único do art. 2º, bem como o art. 6º. Além de sugerirmos
modificações na ementa e no caput dos artigos 1º, 2º e 3º. Fica a seguinte redação:

DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO DOS AUTORES
DE TROTES CONTRA O SAMU - SERVIÇO DE ATENDIMENTO
MÓVEL DE URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR,
POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS SERVIÇOS DE
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO ESTADO.

 

Art. 1º Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou móveis, de que sejam
originados trotes para o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência,
Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de
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urgência e emergência mantidos pelo Estado serão responsabilizados nos
termos desta Lei.

 

(...)

 

Art. 2º Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o órgão
encaminhará os respectivos relatórios para à Polícia Civil para devidas

.providências

 

Art. 3º As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em
separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior
identificação, pelo órgão competente, do responsável pela sua realização.

 

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 11/2019, de autoria do Deputado Marcos Sobreira,
apresentamos o  PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DA EMENTA, E DO CAPUT
DOS ARTS. 1º, 2º E 3º, E COM SUPRESSÃO DO PARÁGRADO ÚNICO DO ART. 2º E DO ART.

 à regular tramitação da presente Proposição.6º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA CICTS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 18:41:23  Data da assinatura:  12/07/2021 18:41:27

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

RETIFICAÇÃO DO PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 11/2019 E EMENDA Nº 01/2019

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA PARA
OS RESPONSÁVEIS POR TROTES CONTRA O
SAMU - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE
URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR,
POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS
SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
MANTIDOS PELO ESTADO.

      

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Marcos Sobreira, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 11/2019
aplicação de multa para os responsáveis por trotes contra o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de urgência e
emergência mantidos pelo Estado e à .EMENDA Nº 01/2019
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Tendo em vista que o memorando anexo à fl. 29 do processo legislativo designa nossa relatoria para o
projeto e para a emenda, e visto que no parecer anexo às fls. 25/26, nos referimos somente ao projeto,
passamos a relatar a , de autoria do Deputado Sérgio Aguiar.emenda nº 01/2019

A emenda nº 01/2019 não apresenta quaisquer óbices a matéria, tão somente incluindo a Central de
Atendimento 155 da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado como serviços contemplados pelo
projeto.

 

Por fim, apresentamos a , de autoria do Deputado Sérgio Aguiar, o EMENDA Nº 01/2019 PARECER
 ao regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  13/07/2021 16:16:05  Data da assinatura:  13/07/2021 16:16:11

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
13/07/2021

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

 

Informamos que os documentos de nºs 14, 15 e 16, referente ao Memorando de Designação de Relatoria,
bem como os Pareceres do Relator é extensivo à Comissão de Orçamento Finanças e Tributação.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  13/07/2021 16:18:57  Data da assinatura:  13/07/2021 16:19:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

52ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 13/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  22/07/2021 21:54:07  Data da assinatura:  22/07/2021 21:54:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 012019

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  09/08/2021 16:52:53  Data da assinatura:  09/08/2021 16:53:15

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 01/2019 AO PROJETO DE LEI N° 11/2019

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA PARA
OS RESPONSÁVEIS POR TROTES CONTRA O
SAMU - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE
URGÊNCIA, CORPO DE BOMBEIROS MILITAR,
POLÍCIA CIVIL E MILITAR, E OS DEMAIS
SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
MANTIDOS PELO ESTADO

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Em análise a  ao Projeto de Lei nº 11/2019, de autoria do Deputadoemenda modificativa nº 01/2021
Marcos Sobreira, que tem como ementa: “dispõe sobre a aplicação de multa para os responsáveis por
trotes contra o SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Corpo de Bombeiros Militar,
Polícia Civil e Militar, e os demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado.”.

 

II – VOTO

39 de 45



(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

A emenda nº 01/2019 não apresenta quaisquer óbices a matéria, tão somente incluindo a Central de
Atendimento 155 da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado como serviços contemplados pelo
projeto. Não vislumbramos óbices legais e constitucionais a esta.

 

Diante do exposto, apresentamos a  do Projeto de Lei  nº 11/2019, o emenda modificativa nº 01/2021
  à sua legalidade e constitucionalidade, seguindo o trâmite processualPARECER FAVORÁVEL

legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  11/08/2021 10:46:56  Data da assinatura:  11/08/2021 10:47:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

62ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 13/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/08/2021 09:09:48  Data da assinatura:  17/08/2021 10:17:38

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E CINCO

DISPÕE SOBRE A RESPONSAmUzAçÃO DOS
AUTORES DE TROTES CONTRA O SAMU - SERVIÇO
DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA, O CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR, A POLÍCIA CIVIL E
MILITAR, A CENTRAL DE ATENDIMENTO 155 DA
CONTROLADo~L4 E OUVIDORL4 GERAL DO ESTADO
E OS DEMAIS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO ESTADO.

AA5SEMBLEIALEGISLAmTADO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou móveis, de que sejam originados
trotes para o SAMU — Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, o Corpo de Bombeiros Militar, a
Polícia Civil e Militar, a Central de Atendimento 155 da Controladorja e Ouvidoria Geral do Estado e
os demais serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado, serão responsabilizados nos
termos desta Lei.

Parágrafo único. Enquadra-se na defmição de trote toda e qualquer ligação destinada às
instituições mencionadas no art. 1.0 desta Lei da qual resulte frustração pela inexistência de evento
anunciado.

Art. 2.° Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o órgão encaminhará os
respectivos relatórios à Polícia Civil para devidas providências.

Art. 3.° As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado para
futuro levantamento de incidência geográfica e posterior identificação, pelo árgão competente, do

4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

DER EVANDRO LEITÃO
PRESDENTE
DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER FERNANDA PESSOA
2? VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DER ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRllG~MyIo1uM
3? SECRETÁRIA
DER AR LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIo

responsáve1(~e~la sua realização.

)2 1.

Autógrafo de Lei número duzentos e cinco
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.580, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIZAÇÃO DOS AUTORES DE TROTES CONTRA O SAMU – SERVIÇO 
DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA, O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, A POLÍCIA CIVIL E 
MILITAR, A CENTRAL DE ATENDIMENTO 155 DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL DO ESTADO 
E OS DEMAIS SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MANTIDOS PELO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os proprietários de linhas telefônicas, fixas ou móveis, de que sejam originados trotes para o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência, o Corpo de Bombeiros Militar, a Polícia Civil e Militar, a Central de Atendimento 155 da Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado e os demais 
serviços de urgência e emergência mantidos pelo Estado, serão responsabilizados nos termos desta Lei.

Parágrafo único. Enquadra-se na definição de trote toda e qualquer ligação destinada às instituições mencionadas no art. 1.º desta Lei da qual resulte 
frustração pela inexistência de evento anunciado.

Art. 2.º Anotado o número do telefone de onde se originou o trote, o órgão encaminhará os respectivos relatórios à Polícia Civil para devidas providências.
Art. 3.º As ligações originadas de telefones públicos serão anotadas em separado para futuro levantamento de incidência geográfica e posterior 

identificação, pelo órgão competente, do responsável pela sua realização.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.581, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Salmito)

CONCEDE O TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO CEARENSE AO CARDEAL DOM SÉRGIO DA ROCHA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Cearense ao Cardeal Sérgio da Rocha, natural do Município de Dobrada, no Estado de São Paulo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021. 
 Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.582, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Elmano Freitas)

ALTERA A LEI Nº15.854, DE 24 DE SETEMBRO DE 2015.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Altera o art. 1.º e acrescenta o art. 7.º, reordenando os demais, ambos da Lei n.º 15.854, de 24 de setembro de 2015, que passam a vigorar 

com a seguinte redação:
“Art. 1.º As empresas contratadas pelo Governo do Estado do Ceará para a construção de obras públicas, assim como para a prestação de serviços, 
deverão reservar o percentual mínimo de 3% (três por cento) e no máximo 10% (dez por cento) das vagas necessárias à execução do pacto respectivo, 
sendo o mínimo de 2% (dois por cento) para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do Sistema Prisional 
do Estado do Ceará, bem como para trabalhadores e trabalhadoras retirados de situação análoga à de escravo, e o mínimo de 1% (um por cento) para 
os jovens do sistema socioeducativo, além do percentual previsto no Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018. 
Art. 7.º O Poder Executivo regulamentará o que for necessário para a efetiva aplicação desta Lei.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.583, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO PROFESSOR EDUARDO VASCONCELOS OLIVEIRA 
TEIXEIRA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Concede o Título de Cidadão Cearense ao Professor Eduardo Vasconcelos Oliveira Teixeira, natural da Cidade de São Paulo, no Estado de 

São Paulo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.584, 03 de agosto de 2021.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

ALTERA O ART. 4.º DA LEI Nº12.510, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1995, QUE ESTABELECE NORMAS PARA A 
CONCESSÃO DE TÍTULOS DE CIDADÃO CEARENSE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Altera o art. 4.º da Lei n.º 12.510, de 6 de dezembro de 1995, que estabelece normas para a concessão de títulos de cidadão cearense, passando 

à seguinte redação:
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